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PROCESSO N.º 70057918179 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZALTENSE 
REQUERIDO: CÂMARA DE VEREADORES DE CRUZALTENSE 

INTERESSADA: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 943/2013 do Município de Cruzaltense. Emenda pela Casa Legislativa. Matéria que dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos. Vício de iniciativa. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade material. A efetivação da referida lei acarreta aumento de despesas, sem anterior previsão orçamentária, afrontando o disposto nos artigos 149 e 154, inciso I, ambos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito do Município de Cruzaltense, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do parágrafo 2º do artigo 5º da Lei Municipal n.º 943, de 14 de outubro de 2013, do Município de Cruzaltense, que dispõe sobre a concessão de vale alimentação/refeição aos servidores, funcionários, contratados, secretários municipais, detentores de emprego público, cargos de confiança e dá outras providências, alegando afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.

Segundo o proponente, a norma impugnada padece de vício de iniciativa, uma vez que a Câmara Municipal alterou o texto original encaminhado pelo Prefeito Municipal no Projeto de Lei n.º 049/13, cuja matéria é reservada ao Chefe do Executivo Municipal, violando o princípio da harmonia e independência entre os poderes. Noticiou o veto integral ao referido projeto de lei, o que não subsistiu, tendo em vista a sua rejeição por parte do Poder Legislativo de Cruzaltense. Postulou a procedência da ação e juntou documentos (fls. 02/39).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 51/55).

A Câmara Municipal de Vereadores de Cruzaltense, notificada (fl. 63), não prestou informações (fl. 68).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal, e pugnou pela manutenção das normas no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 67).
Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. O texto legal objurgado está assim redigido:

Lei nº 943/13 de 14 de outubro de 2013.

Dispõe sobre a concessão de vale alimentação aos servidores, funcionários, contratados, secretários municipais, detentores de emprego público, cargos de confiança e dá outras providências.

(...)

Art. 5º O valor do vale-alimentação previsto nesta Lei será de R$ 5,00 (cinco reais), por dia de efetiva atividade.

§ 1º O reajuste do vale alimentação correrá quando do reajuste dos servidores e funcionários públicos municipais, no mesmo percentual.

§ 2º O valor do vale alimentação previsto no caput deste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2014, será de R$ 10,00 (dez) reais, por dia de efetiva atividade.

(...)

Gabinete da Câmara Municipal de Vereadores, 14 de outubro de 2013.

Osvaldir José Rigon

Presidente do Legislativo Municipal
Pode-se concluir, a partir dos documentos acostados com a peça inaugural, que o Chefe do Poder Executivo deflagrou o processo legislativo em 20 de agosto de 2013 (Projeto de Lei nº 049/2013), o qual resultou na aprovação da Lei Municipal n.º 943, datada de 14 de outubro de 2013, que dispõe sobre a concessão de vale alimentação aos servidores municipais de Cruzaltense e dá outras providências (fls. 13/25). Nesse diploma legal, através de emenda parlamentar, foi acrescido o parágrafo 2º ao artigo 5º, o qual restou vetado pelo Chefe do Executivo municipal.

O referido veto está justificado no ofício encaminhado pelo Prefeito Municipal, datado de 16 de setembro de 2013, juntado às fls. 29/36.  Contudo, o referido veto foi rejeitado por maioria (fl. 28), tendo o Presidente da Câmara de Vereadores promulgado a Lei Municipal n.º 943/2013, com as alterações decorrentes da Emenda Legislativa (fl. 26).

A peça pórtica ataca o parágrafo 2º do artigo 5º da Lei Municipal n.º 943/201 ao referir que a emenda legislativa dispõe sobre matéria eminentemente administrativa de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

De fato, o diploma legal guerreado possui flagrante vício formal de inconstitucionalidade.

Com efeito, o Poder Legislativo do Município de Cruzaltense editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre matéria que diz respeito aos servidores públicos, dispondo sobre sua remuneração, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal.

Portanto, verifica-se no caso em tela a clara ingerência do Legislativo Municipal em relação aos servidores públicos (letras "a" e "b" do inciso II do artigo 60 da Constituição Estadual), ao editar lei modificando a versão original promovida pelo Chefe do Poder Executivo, alterando questões atinentes à remuneração dos servidores públicos municipais. 

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese dos artigos 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos e sua respectiva remuneração, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 
Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

[...]

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

Nessa trilha, o conteúdo da normativa questionada é de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a si a elaboração ou a alteração de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Sobre o tema, calha colacionar o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Dessa forma, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos, matéria reservada à iniciativa do Prefeito Municipal.

Os precedentes jurisprudenciais a seguir transcritos não deixam dúvidas de que a Corte Gaúcha tem apreciado questões semelhantes como a do presente feito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 775/2013 DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS. EMENDA PELA CASA LEGISLATIVA. MATÉRIA QUE DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO DE INICIATIVA. Caso em que a efetivação da lei acarreta aumento de despesas, sem anterior previsão orçamentária, afrontando o disposto nos artigos 149 e 154, inciso I, ambos da Constituição Estadual. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas "a" e "b", 61, inciso I, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055477764, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE REMUNERAÇÃO E GRATIFICAÇÕES DE SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. EMENDA MODIFICATIVA ALTERANDO VALORES. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA PARA FIXAÇÃO DOS VENCIMENTOS DE SEUS SERVIDORES POR PARTE DO PREFEITO MUNICIPAL. Competência exclusiva do chefe do Poder Executivo municipal para a fixação dos valores das FGs e CCs do executivo municipal, havendo violação aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição Estadual, nos termos do que dispõem os artigos 60, II, "a" e "b" e 82, VII, da Constituição Estadual, perfeitamente aplicáveis aos municípios por força do que prevê o artigo 8º da Constituição Estadual. Com efeito, a emenda modificativa alterou a estrutura remuneratória do Poder Executivo Municipal, observada a modificação efetuada, interferindo, por consequência, em outro Poder, o que não é possível porque incumbe a cada Poder a fixação dos vencimentos de seus servidores, sem que possa haver ingerência de outro Poder em tal fixação. Precedentes do STF e Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055235550, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/10/2013)

De outra banda, a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Não obstante os vícios já destacados, o dispositivo objurgado da Lei Municipal n.º 943/13 de Cruzaltense também padece do vício de inconstitucionalidade material. A norma impugnada, ao dispor sobre a remuneração dos servidores, extraiu do crivo do Poder Executivo a competência para aferir a conveniência e a oportunidade que lhe é conferida em relação ao ato de concessão e amplitude de tal direito.
Destaca-se que a fixação e alteração da remuneração dos servidores do Poder Executivo Municipal é prerrogativa suscetível a critérios de conveniência e oportunidade inseridos dentro do poder discricionário do Administrador Público, implicando, qualquer ingerência nessa dinâmica, nulidade.

Desse modo, com a invasão da competência, o ato normativo apresenta vício de inconstitucionalidade, por ofensa ao artigo 2° da Constituição Federal e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea b, 61, inciso I, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. 

Ademais, calha reconhecer que a lei impugnada implica em aumento de despesa com pessoal, violando, de forma frontal, o artigo 61, inciso I, da Constituição Estadual, assim redigido:

 Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152; 

A simples leitura do dispositivo impugnado mostra que o aumento do valor a ser pago a título de vale alimentação a partir de janeiro de 2014,  implica, necessariamente, em aumento de despesa com pessoal, pois tal diferença de custeio deverá ser, ao final, satisfeita com recursos do orçamento municipal.

Acerca disso, a jurisprudência é pacífica ao reconhecer a inconstitucionalidade material da norma editada em tais condições:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUMENTO DE DESPESA. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VÍCIO MATERIAL. EMENDA LEGISLATIVA. PRINCÍPIO FEDERATIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VIOLAÇÃO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048015135, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 27/08/2012)

3. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 11 de março de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
LERM/SBB

� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 
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